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    1 INTRODUÇÃO




    De modo geral a República, obra mais conhecida de Platão, costuma ser apresentada como o diálogo no qual se pretende encontrar o conceito de justiça (dikaiosýne). A despeito deste texto platônico de fato nos apresentar Sócrates, desafiado por seus interlocutores, “caçando” o conceito de justiça, limitar o diálogo a este aspecto é um modo muito simplificado de descrever a temática da República. Efetivamente há a procura pela dikaiosýne, mas não pelo conceito simplesmente e sim pelo modo de vida justo, ou seja, embora a pergunta sobre “o que é a justiça?” esteja, de várias formas, presente no texto, a questão mais importante passa por uma outra pergunta que não é tão alardeada, a saber, “como ter uma vida justa?”.




    Tomando esta como a questão que “ilumina” todo o diálogo, a resposta acerca do que é a justiça se constrói sendo inevitavelmente atravessada por outras tantas questões importantes que estão presentes na República. Em outras palavras, conformando a pergunta acerca do modo justo de se viver, não simplesmente tentando uma definição, mas buscando um conjunto de outros elementos, a apresentação do conceito de justiça é elaborada dentro do diálogo de modo contextualizado. Assim, na República há um conceito de justiça a ser apresentado, mas mais que isso, há uma proposta de justiça para ser praticada. A pergunta de Sócrates à Céfalo, seu primeiro interlocutor, acerca do que ele entende por justiça abre o caminho para se discutir vários temas, inclusive a própria justiça. E não se trata de uma obviedade dizer que uma pergunta sobre a justiça abre caminho para se discutir a própria pois, embora a pergunta seja geralmente traduzida como “o que é a justiça” (ou, nas palavras do texto, “a medida (hóros) da justiça é...”)1 uma resposta para a pergunta, se justiça é X ou Y, não satisfaz a complexidade de um diálogo que abordará, como dissemos logo acima, uma gama de questões para além da simples apresentação de um conceito. A rigor, sem minimizar o conceito de justiça, é importante que se esclareça, ele será um componente fundamental para a resposta da pergunta acerca do melhor modo de vida, que é o modo de vida justo, na concepção platônica.




    Portanto, como dissemos, no diálogo a pergunta sobre a dikaiosýne dará as prerrogativas para abordar uma série de temas e questões filosóficas, e, talvez isso seja, efetivamente, o que destaca a República como a obra mais conhecida de Platão, neste diálogo o filósofo atravessa todo o percurso filosófico verificando como uma questão fundamental, no caso a justiça, se cerca de todos os aspectos que a filosofia de seu tempo poderia trabalhar.




    Antonio Gómez Robledo, por exemplo, na introdução de sua tradução da República para o espanhol, afirma que poderíamos dividir o diálogo em diversos tratados.2 Especificamente, ao ler este texto platônico, encontraremos um tratado sobre a filosofia moral que descreve as excelências humanas, com o foco fundamental na justiça; também encontraremos um tratado de antropologia filosófica centrado na discussão sobre a alma humana; ainda encontraremos um tratado sobre educação, dividido em uma educação comum a classe de governados, neste caso uma proposta que visa a formação da tékhne específica de cada um, desenvolvendo as capacidades demiúrgicas,3 e uma parte direcionada a apresentar a educação da classe dos guardiões, que posteriormente será especificada na educação para a formação dos filósofos, estes, naturalmente, receberão a educação filosófica; encontraremos outro tratado sobre ciência política, dividido em duas partes, um com foco na elaboração da pólis lógoi e outro especificando e descrevendo os regimes políticos históricos com a finalidade de contrastá-lo como o governo da pólis lógoi; também encontraremos um tratado metafísico abordando a chamada “teoria das ideias platônicas” no qual se descreve a imagem do sol, do símile da linha dividida e da alegoria da caverna e, por fim, um tratado escatológico sobre a imortalidade da alma. A bem da verdade é que embora seja possível estes recortes a obra é inteiriça e muito bem amarrada, por ela, como afirmamos acima, a pergunta acerca da justiça percorre, não simplesmente a pergunta sobre o que é a justiça (aliás, esta pergunta é respondida antes da metade do diálogo, quando se afirma que “a justiça é cada um executar a sua tarefa”),4 mas como se dá a construção de um modo justo de se viver. Quanto a análise de Robledo, ele não propõe a fragmentação do diálogo, mas esta descrição fragmentada em “tratados” nos lembra que o foco ou ponto de partida de estudos específicos pode ser variado. O que significa que cada estudo aborda as temáticas filosóficas a seu modo e alinhando um centro de gravidade no qual as demais questões orbitarão.




    Na mesma perspectiva Paviani, em um livro de apresentação da filosofia platônica na República, também tenta sintetizar ao máximo as várias leituras que são feitas do projeto filosófico da República em três de seus aspectos mais notórios: a justiça, a cidade “ideal” e a educação. Nas palavras deste comentador:




    o objetivo central da República, segundo uns, é o conceito de justiça e, segundo outros (incluindo Aristóteles), o conceito de Cidade ideal. Podemos acrescentar ainda um terceiro objetivo: o projeto de uma reforma educacional.5




    A rigor, estes três possíveis objetivos contidos no projeto político filosófico da República, mencionados por Paviani, são absolutamente indissociáveis, formando cada um deles um núcleo argumentativo que se entrelaça e se distribui dentro daqueles “tratados” referidos por Robledo. Também, podemos observar, que se tramarmos estes possíveis fios condutores, “a cidade justa”, “a justiça” e “a educação” teremos uma abordagem política do projeto filosófico de Platão dentro do conjunto que forma o diálogo, já que a “justiça” na, chamada por Paviani, “Cidade ideal” é, em parte, fomentada pela “educação”, sobretudo dos governantes.6 É importante frisar que a cidade só será justa se nela for praticada um modo de vida justo, o que implica que cada elemento do corpo social terá que se reconhecer segundo a natureza que lhe é própria.7 Por isso, a importância da manutenção de uma estrutura para a cidade onde cada um se estabeleça conforme a natureza e que esta natureza seja aprimorada dentro do modelo de educação que é exigido para a realização das funções. Os governados recebem a educação técnica, voltada para as suas atividades, os auxiliares recebem uma educação específica para a manutenção da capacidade de auxiliar os governantes, que, por sua vez recebem uma educação filosófica, que lhes desenvolve a capacidade de governar. Assim, a educação, ou, no termo do contexto e que se aplica perfeitamente, a paideía torna-se absolutamente relevante dentro deste diálogo e atravessa todo o texto como um elemento importante para o projeto demiúrgico que pretende fundar uma cidade justa. E, efetivamente, esta descrição do projeto educacional demonstra também o projeto político e este, por sua vez, explicita uma estrutura formal pensada para a cidade.




    Focando na educação e especificamente na divisão que descrevemos acima, Havelock dimensiona 2/3 da República como sendo voltado para a educação,8 o que confere a este tema toda uma centralidade, colocando, inclusive a justiça e a política orbitando em torno da educação, que determinará o modo de se fazer política e o modo de se estruturar a cidade. O texto platônico nos mostra Sócrates descrevendo o estabelecimento das diretrizes e das características específicas da educação, dirigidas aos guardiões da cidade (Livros II e III) e aos filósofos-governantes (Livro VII), mas há menções claras também acerca da formação “profissionalizante” que os demais cidadãos devem receber para exercer a sua função na cidade.9 Para Havelock, apenas cerca de um terço da obra diz respeito propriamente à questão do Estado,10 uma vez que, na opinião deste comentador, a República aborda “uma quantidade de assuntos que dizem respeito à condição humana, mas estas questões são daquelas que não se encaixam num tratado moderno sobre política”.11 Rosen também mitiga o status de “tratado político” atribuído a este texto platônico, diz o comentador:




    A República não é um tratado de política, mas um retrato dramático de pessoas conversando sobre a conexão entre a justiça e o bem. Quando conversamos, especialmente sobre um assunto que desperta tanto entusiasmo quanto a política, e que requer modos de persuasão diferentes do puramente lógico, não trocamos simplesmente argumentos elaborados para a validade, como se estivéssemos fazendo exercícios em um livro de lógica. Nossa análise da conversa mencionada precisa ser guiada por uma consideração do papel do argumento particular nas intenções gerais do autor. E essa tarefa, por sua vez, torna-se especialmente difícil porque o autor, Platão, não aparece mais em seus dramas do que Shakespeare nos dele. Na ausência de orientação direta de Platão, temos que inferir suas intenções a partir da orientação do próprio drama. Platão fala na história que conta, não nos argumentos que atribui a sua dramatis personae.12




    Ao analisar desta forma Rosen dá ênfase não ao tema política, mas ao modo como ele se desenvolve dentro de um diálogo, relacionando questões que são inerentes à cidade e mostrando como este aspecto está imbricado em uma ampla rede de relações.




    Com tamanha amplitude de temas ou de focos que se dá aos temas, por que sintetizar tudo isso no convencional título Politeía e, principalmente, por que, historicamente, a tradução do título para o latim tem prevalência? Responder essa pergunta talvez não seja fundamental. Mas observar outro comentário de Havelock nos dá algumas explicações do porquê as vezes limitamos nossos enfoques sobre este texto de Platão. Diz o comentador que, às vezes, acontece que “uma obra importante de literatura carrega um título que não reflete com fidelidade seu conteúdo” e acrescenta que, em alguns casos, uma parte da obra passa “a ser identificada com o todo, ou o significado de um rótulo deslocou-se na tradução”.13 Então, se esse rótulo apresenta uma vinculação coerente, bem como reconhecível, pode acontecer que ele exerça um tipo controle acerca dos estudos que são desenvolvidos sobre a obra. O resultado pode ser uma contradição entre a expectativa e o texto ou até mesmo a negação dessa expectativa acerca do que se vai encontrar quando se depara com aquilo que realmente está no texto. De acordo com Havelock “essas observações aplicam-se plenamente aquele tratado de Platão intitulado a República” que, não fosse o seu título, “poderia ser lido antes como aquilo que é do que como um ensaio sobre a teoria política utópica.”14




    Além do mais, vale lembrar que o título grego da obra, Politeía, dá uma ênfase diferente do que nós chamamos de República. O título da obra, como dissemos, derivado do latim “res publica”, refere-se à política como uma coisa pública. Mas, esta pode ser uma interpretação problemática. Coisas “públicas” podem ser opostas a coisas “privadas” em algumas leituras (tipicamente liberais), indicando que há um aspecto da comunidade que tecnicamente não é político de forma alguma. Nesse sentido, Platão estaria tratando da “esfera pública”, onde as pessoas saem de suas vidas privadas para se envolver em alguma atividade que afeta todos os membros da comunidade. Mas, ao observarmos o título original da obra, Politeía, teremos uma perspectiva mais clara da obra. Efetivamente, Platão não fez uma referência às “coisas públicas”, mas à politeia, ou constituição. No nosso sentido moderno, “constituição” geralmente define a estrutura política e institucional de um Estado. Isso, no entanto, é uma compreensão superficial da ideia. Podemos dizer que a palavra é uma abreviatura do que constitui a associação política. Em outras palavras, o título grego da obra é uma referência a todos os aspectos que conferem a uma associação política seu caráter particular. Isso fica ainda mais claro, quando observarmos a própria estrutura da cidade que será elaborada no lógos, algo que iremos desenvolver mais adiante. Mas, vale antecipar, a cidade feita de lógos pode ser descrita, sobretudo, a partir do princípio da associação de pessoas que, ao respeitarem uma certa natureza própria, harmonizam todo funcionamento orgânico dela.




    Para não nos restringirmos ao que está sugerido no título latino da obra ou mesmo na estática pergunta sobre o que é a justiça, consideramos que, a República pode ser descrita como um diálogo que apresenta um projeto político complexo e que trata dos seres humanos e suas realizações em sociedade a partir de suas excelências. Além disso, o diálogo busca demonstrar qual o melhor modo de organizar essas realizações dentro do cenário político para que este cenário seja o mais justo possível. Vale destacar que, conforme está no texto, a excelência dos seres humanos é a justiça,15 mas cada um possui uma excelência específica, por isso, como observaremos mais adiante, as pessoas se agrupam em sociedade.16 Tal interpretação acerca da justiça nas pessoas e nas cidades se fundamenta em dois aspectos importantes, a saber, primeiro, referente ao indivíduo, que possui o princípio na sua alma e na ordem que lhe é própria; o segundo, referente à pólis que, por possuir uma fundamentação na excelência humana, pode manifestar a justiça em uma dimensão maior ao se organiza em torno das funcionalidades específica. Isso significa, estabelecer um sistema de organização para realização desta excelência específica, proporcionando maior ordem para a comunidade como um todo. Mas, tudo isso, conforme Robledo nos sugere, atravessando uma enorme variedade de abordagens filosóficas que cercam todos os lados das questões políticas. Isso nos dá uma clara noção que este diálogo, de certa forma, conforme mencionamos anteriormente, é uma teia que nos permite centrar em um dos temas sem perder os demais de vista e, assim, podemos mudar o centro de gravidade de uma temática para a outra sem perder a dimensão do que é a obra.




    Tomando esta variedade temática que atravessa e se entrelaça no processo dialogal do texto platônico a partir da pergunta pelo modo de vida justo, o foco da nossa interpretação está sobre a concepção política de Platão, que, segundo ele, contribui para a melhor existência de uma cidade onde se prevaleça a justiça. Mas, para além desta concepção política que descreve como uma cidade pode ser justa, trataremos da edificação filosófica desta cidade, ou no termo exato que pretendemos utilizar, trataremos da demiurgia política desta cidade, o que confere ao filósofo a condição de político. Outro ponto importante do nosso foco, portanto, é o demiurgo filósofo como um demiurgo político, assim tentaremos fazer justamente o que Platão fez, entrelaçar o filósofo e o político em só demiurgo.




    Se Platão nos mostra Sócrates elaborando, construindo, fazendo nascer uma cidade no lógos é porque Sócrates, o filósofo por excelência, é, naquele processo, o demiurgo por excelência de uma cidade que se pretende justa por excelência. Este modelo de demiurgo deve ser o modelo de político e de governante para as pólei. Em outras palavras, a expectativa talvez seja que as cidades históricas, “tendo um paradigma no céu”, possam algum dia vir a ser cidades justas. Para que isso se realize, os governantes necessariamente terão que ser filósofos. Se considerarmos então a pólis lógoi como uma cidade justa que serve de paradigma para as cidades históricas, Sócrates, o demiurgo desta cidade, como paradigma de filósofo, isso implica dizer que a filosofia é uma demiurgia voltada para a política e que este paradigma se aplica às cidades históricas, ou seja, a filosofia pode elaborar as cidades de modo que elas se tornem justas. Todavia, não basta afirmar é necessário demonstrar, por isso Platão fará, na República, nascer a mencionada cidade no lógos a partir de considerações que ele assume serem históricas. Especificamente, a principal consideração é: que as cidades nascem porque cada ser humano não se basta sozinho e que cada um tem uma natureza e aptidão específica.17




    Como acabamos de afirmar acima, segundo o que foi apresentado na República, a cidade justa se constituirá amparada na ordenação das naturezas distintas de seus cidadãos. Assim, conforme a interpretação que fazemos, o destaque está no fato de Platão apresentar uma proposta filosófica que privilegia uma concepção de sociedade política baseada na natureza de cada um dos elementos que compõe o corpo social. Dessa proposição nos surge uma primeira pergunta: por que essas “naturezas distintas” convergem e se estabelecem em sociedade? A resposta de Platão é simples: para a manutenção da vida. A segunda pergunta é: até que ponto a fundação da cidade baseada neste fundamento é realizável sem um centro organizador? Para responder esta segunda pergunta a resposta é um pouco mais elaborada pois: ao que nos parece, as naturezas distintas mantém uma certa harmonia enquanto a disposição por garantir a sobrevivência é o cerne da existência (até aqui encontramos a primeira fase da pólis lógoi), mas a partir do momento que se desloca o foco da vida em sociedade da sobrevivência para a satisfação das necessidades individuais passa a ser necessário um princípio ordenador (este ponto marca o fluxo da segunda para a terceira fase da pólis lógoi).




    Do ponto de vista histórico, como Savelle define, a pólis é o núcleo econômico, social e político entorno do qual se desenvolveram a prosperidade e a expansão iniciadas com o tráfego marítimo e as posteriores rotas de comércio que se espalharam pelo mundo grego e arredores do Mediterrâneo.18 Assim temos, neste contexto, a cidade como a garantia da sobrevivência e da satisfação das realizações pessoais. Indo muito além, poderíamos dizer que há uma ambivalência na vida em sociedade, pois ela garante a sobrevivência da espécie, mas também tem um caráter desagregador e, talvez, até destruidor. Por isso a necessidade de buscar um princípio ordenador. A rigor, este princípio ordenador será intermediado pelo governante, que, segundo a proposta platônica já anunciada, coincide com o filósofo. O filósofo será o demiurgo capaz de confeccionar e gerir toda a teia social que se relaciona buscando estabelecer uma ordenação permanente ou pelo menos duradoura.19 Sabemos, Platão, pelo menos na República e na Carta VII, assume explicitamente que ao filósofo deve-se entregar o governo das cidades. O motivo dessa “recomendação” seria o fato de os filósofos estarem mais próximos do conhecimento do “bem”.20 Assim, Platão estabelece de modo explicito a co-pertinência entre filosofia e política, por consequência também entre filósofo e governante, sendo o fim da governança o bem da cidade.




    Não obstante, a filosofia não é bem quista na cidade, pelo menos está parece ser a impressão de Platão e a impressão que ele nos passa ao escrever a passagem da terceira onda.21 Além do mais para Platão a pólis histórica é o lugar da injustiça e esta constatação talvez tenha também um pouco de impressão pessoal dele, já que a cidade de Atenas condenou o filósofo e a filosofia. Wolff explica que “em Atenas, no século V, desconfia-se das especulações teóricas dos filósofos sobre a “Natureza” e sobre o “Ser”. Mas, o mais grave foi o fato do primeiro filósofo da cidade22, Sócrates, ter sido condenado por seus concidadãos à morte, como se “na idade clássica da cidade, as exigências da política se opusessem às da filosofia”, de modo que preservar a cidade não requereria “outra especulação além dos velhos princípios de uma moral pragmática, e, por conseguinte, proíbe a do ‘livre-pensador’”.23 Wolff aponta ainda com relação a Sócrates, que o “divórcio filósofo-cidade atinge seu ponto máximo: não somente pela condenação de Sócrates à morte, mas por sua vida, cuja notável originalidade, aos olhos de seus contemporâneos, residia justamente no fato da política ter pouco espaço nela”.24 Logo, na opinião de Wolff, a condenação de Sócrates à morte consumou a inevitável separação entre a cidade e a filosofia e determinou a inviabilidade da relevância filosófica no cenário político naquele contexto25, talvez perpetuado, acrescentamos, até os dias atuais.




    Considerando este distanciamento entre política e filosofia, Platão pretendeu, mais do que reestabelecer a união entre a cidade e o filósofo, entregar a política aos filósofos e mais do que entregar a política aos filósofos ele pretendeu dar o governo das cidades aos filósofos. Pois esta é a condição de possibilidade para a boa ordenação da pólis. Somente assim a justiça pode vir a estar presente na cidade. Somente dentro do cenário político os seres humanos podem ser justos e podem ser felizes. Não entregando o governo aos filósofos não poderá vir à luz da existência a cidade justa, em outras palavras, não haverá fim para os males da humanidade.26




    Mas é importante dar um passo atrás para buscar a formulação política da justiça como o problema filosófico na República. A questão acerca da dikaiosýne nasce como uma pergunta sobre qual o melhor modo de vida que uma pessoa pode adotar, esta pergunta é direcionada à Céfalo.27 Posteriormente, em diálogo com Polemarco, Sócrates tenta contornar as idiossincrasias acerca do que vem a ser a justiça para que não se perca o modo de vida justo em uma série de ações de conveniência. O filho de Céfalo assume que justo é proporcionar benefícios aos amigos e prejuízo aos inimigos. Todavia, tendo em vista que a possibilidade de que a justiça seja dar a cada um o que lhe convém, a dimensão de cada ação, a justa e a injusta, estaria se sustentando nas idiossincrasias particulares. Não obstante, a justiça, afirma Sócrates é a excelência humana e ela não implica em malefícios, mas somente em benefícios.28 É, em princípio, com a entrada de Trasímaco no diálogo, que os primeiros contornos políticos aparecem no texto e a questão passa a ser: “quem e como se opera a justiça?”. Quem é? O governante. Mas, “como” é o ponto de desacordo entre Sócrates e Trasímaco, ou seja, eles discordam se o governante opera buscando a sua vantagem ou o benefício do governado.29 Então, é a partir da justiça que Sócrates estabelece seu método dialogal e investiga os temas que são apresentados por cada um de seus interlocutores. Primeiro ele interroga Cáfalo30 e Polemarco31, depois troca argumentos com Trasímaco.32




    Mas, é com o desafio feito pelos irmãos Gláucon e Adimanto que as determinações políticas para a justiça se tornam efetivas.33 Os irmãos querem uma defesa da justiça enquadrado dentro de um modo de vida e o único modo do ser humano existir é em comunidade. É a partir do diálogo com eles que se inicia uma defesa da tese de que a justiça é um bem em si, o maior dos bens que o ser humano deve possuir em sua alma (psykhé), independente das consequências e das vantagens externas que possam advir da sua posse. Mas, sobretudo é a partir deste ponto do texto que se demonstra como a justiça é uma excelência do ser humano e que se realiza em sociedade, e, posteriormente, como e porque é necessário o governo filosófico para que se garanta esta excelência humana dentro dos trâmites sociais.




    Ao longo do diálogo Sócrates considera, defende e, acredita demonstrar, que a pessoa justa é a mais feliz que há, enquanto o seu contrário, a pessoa injusta, tem a vida mais infeliz que se pode viver.34 Então, a condição de possibilidade para esta felicidade e, que, aparentemente, não se contorna é a justiça, como dissemos, uma excelência humana que se alcança em sociedade. Assim, se a vida justa é a mais feliz e a justiça é algo da relação com o outro, a justiça é também uma excelência política. Mas, importante frisar, política no sentido da vida na pólis, nem todos exercerão a atividade política no sentido de administrar as coisas da cidade, não cabe a todos esta função, não cabe a quem não possui a natureza filosófica. Com efeito, toda esta condição para a felicidade baseada no modo de vida justo é efetiva e consistentemente exequível dentro de uma vida política estabelecida nas relações entre os concidadãos que possuem naturezas específicas e eventualmente distintas.




    Em outras palavras, o argumento da República se constrói na formulação de uma tese bastante fundamental que mostra, sobretudo, em que circunstância se pode viver justamente, que, a saber, é vivendo em conformidade com a sua natureza dentro do status político de uma cidade. Assim, Platão argumenta que a justiça se encontra nas relações entre as pessoas, mas fundamentalmente na determinação de que “cada um deve realizar a sua própria função”.35 A justiça na cidade está implicada na necessidade de estabelecer o relacionamento harmônico entre as diferenças naturais para a construção de uma vida em comum, pois “tudo cresce e se torna mais belo e fácil, quando cada um, de acordo com a sua natureza e no momento certo, deixando de lado os outros, faz um único trabalho.”36




    Como afirmamos anteriormente e iremos nos aprofundar nos capítulos que seguirão, esta “diretriz” busca salvaguardar a sobrevivência de cada cidadão e da sociedade, como um todo. A disposição natural de cada pessoa será efetiva em comunidade porque “cada um só é excelente em uma função” e, para a manutenção da vida, é necessário conciliar todas as naturezas a partir da realização de cada função. Assim, é necessário harmonizar e estabelecer um sistema de “troca” dos “produtos” que são gerados do exercício da função, sejam estes produtos uma casa, um alimento, a troca comercial, a proteção militar ou o conhecimento que possibilita o melhor governo para a cidade. Deste modo, a natureza humana é realizada dentro da pólis, que, por outro lado, é o espaço, justamente, da prevalência dos costumes e da cultura.




    Todavia, neste cenário proposto por Platão haverá um certo conflito entre os costumes e a natureza.37 Não porque Platão considere-os antagônicos, mas talvez porque, dentro da perspectiva da existência humana haja algo mais do que garantir a sobrevivência, que é a primeira imposição da natureza e que impele ao convívio social. Por isso é necessário fazer justamente estas perguntas: ao ser humano basta sobreviver ou a sobrevivência deve ser mais elaborada? O que elabora a existência humana? Como manter a irrevogável necessidade de sobrevivência acoplada a outras necessidades determinantes, mas que não estão propriamente implicadas na manutenção da vida?




    A rigor, a filosofia platônica não descreve explicitamente um conflito entre o ser humano em seu estado de natureza e em seu estado de cultura, ou seja, não há de modo algum em Platão um “tratado da natureza humana” ao modo de Rousseau, ou de Hobbes, por exemplo. Isso porque o pensamento de Platão está inserido no seu contexto histórico e ele, como os seus contemporâneos, não rompe com a ideia da relação irrestrita entre as leis da natureza humana com os aspectos da cultura.38 Todavia, não se pode negar que na República, quando se aborda o incremento da vida em comunidade a partir da introdução dos elementos da cultura, há uma deturpação das estruturas da cidade que antes era sustentada apenas pela natureza humana, que implica em estar em conformidade com a sua excelência natural. O fator de oposição está no fato de que os costumes, eventualmente, envolvem a satisfação de desejos e prazeres, isso quer dizer que, eventualmente, satisfazer desejos e prazeres passa por não realizar a excelência natural.




    É Gláucon quem, por duas vezes, evoca a distinção entre nómos (costumes) e phýsis (natureza). Primeiro expondo aquilo que na opinião corrente representaria a origem da justiça: um artifício encontrado pelas pessoas para se protegerem dos desmandos e abusos de um ambiente totalmente desregrado, pois mesmo que fosse naturalmente vantajoso cometer uma injustiça, o mal de ser vítima dela seria muito maior ao bem decorrente de cometê-la. A possibilidade irrestrita de ser injusto, vinculada ao medo de ser vítima de uma injustiça, causa mais prejuízos do que gera vantagens, o que decorre no estabelecimento de um acordo mútuo, pretendendo manter uma espécie de concórdia entre as pessoas, para que as injustiças não sejam cometidas, não por considerá-la um mal, mas como precaução contra ela:




    daí se originou o estabelecimento de leis e convenções entre elas e a designação de leal e justo para as prescrições da lei. Tal seria a gênese e essência da justiça, que se situa a meio caminho entre o maior bem – não pagar pena das injustiças – e o maior mal – ser incapaz de se vingar de uma injustiça. Estando a justiça colocada entre estes dois extremos, deve não preitear-se como um bem, mas honrar-se devido à impossibilidade de praticar a injustiça. Uma vez que o que pudesse cometê-la e fosse verdadeiramente um homem nunca aceitaria a convenção de não praticar nem sofrer injustiças, pois seria loucura. Aqui tens, ó Sócrates, qual é a natureza da justiça, e qual a sua origem, segundo é voz corrente.39




    Na interpretação de Pappas “todos gostariam de gozar dos frutos da dominação absoluta sobre todos os outros, mas ninguém quer acabar por ser dominado e explorado”.40 É importante afirmar que quando Gláucon coloca nestes termos ele está assumindo a justiça como algo inerente aos costumes, algo construído para mediar as relações, mas a proposta de Sócrates é efetivamente contrária, se a justiça é uma excelência humana ela é inerente à natureza humana, resta ele responder então, se ela está na natureza do ser humano, porque ela possui um contrário, ou seja, a injustiça?




    O outro contexto no qual Gláucon intervém talvez apresente os elementos que respondam esta pergunta, isso porque ele é mais específico e provoca uma cisão entre a phýsis e o nómos quando questiona o modo como Sócrates está elaborando a pólis lógoi. Para o irmão de Platão, uma cidade que se restringe a satisfazer suas necessidades básicas de sobrevivência é uma cidade de porcos.41 Neste caso ele introduz um fator na equação que é a eventual contradição entre a excelência humana, que é a justiça, algo do âmbito da natureza e os interesses de cada um, que por sua vez, deturpa as excelências individuais. Ao que parece, quando Gláucon identifica que na pólis lógoi estão ausentes os elementos da cultura, Sócrates considera que estes elementos desviam cada um dos cidadãos de suas funções próprias, ou seja, das funções que estão de acordo com a natureza, isso, talvez, instigados, por interesse pela riqueza, interesse por glória ou interesse por poder.42 Há aqui, talvez o marco de divisão entre a cidade que surge a partir do paradigma das formas e a cidade histórica. Isso porque, embora, Sócrates concorde em dar seguimento ao processo de fundação da cidade, inclusive considera mais conveniente esta nova disposição para que se encontre a justiça, ele não se furta de afirmar que até ali tinha descrito a cidade verdadeira.43 No entanto, é importante destacar que a chamada primeira cidade não pode ser considerada verdadeira por representar o que historicamente encontramos como fenômeno de cidade, porque não é de fato o que se encontrava ou que se encontra, mas pode, talvez ser verdadeira porque ela representa a possibilidade de uma cidade ser a mais bem ordenada segundo a lógos que se sustenta na ideia de bem.




    O cenário político que se desenha a partir da cisão entre a primeira e a segunda fase da pólis lógoi, como estamos apresentando, abre espaço para a filosofia ocupar o seu lugar de proeminência na cidade, o lugar de governo. Porque o filósofo ocupa a posição de ordenador desta cidade e ele tem as condições de possibilidade para a restruturação da pólis. Levando em conta justamente a capacidade que ele tem (capacidade aqui no sentido daquilo que ele pode e consegue fazer e daquilo que ele não pode e não consegue fazer) o objetivo é devolver a pólis para uma condição próxima daquela que representava a descrição da primeira fase da pólis lógoi. Devemos explicitar também que há um limite para que a pólis se aproxime da condição da primeira fase e este limite é marcado pela dimensão da phýsis e do nómos. Especificamente, ao ser humano não é concebível abster-se do nómos e não é concebível existir sem uma phýsis e por isso o melhor é ordenar o nómos resguardando a phýsis. A pólis deve ser, então, harmônica, suas estruturas devem ter fundamentos seguros e as partes devem se encaixar de modo simples. Esta condição deve levar em conta as naturezas e os costumes no processo de ordenação. Somente o filósofo fará esta ordenação de modo justo porque o faz segundo a ideia de bem. Por isso ele deve governar, não por uma questão de poder, mas pela capacidade que a filosofia tem de ordenar. Neste caso a função é justamente ordenar as dessemelhanças entre os cidadãos, que possuem naturezas distintas e desejos, muitas vezes, distintos e conflitantes. Para isso ele tem que mostrar que a filosofia coincide com a política e que o filósofo deve assumir a condição de governante.




    Se retornarmos mais uma vez à fundação da pólis lógoi veremos que as naturezas distintas implicam em capacidades distintas para o exercício de funções distintas que ao se realizarem produzem algo distinto que é posto em benefício daqueles com quem convive.




    Ora vamos – prossegui –, como é que a cidade bastará para a obtenção de tantas coisas? Existirá outra solução que não seja haver um que seja lavrador, outro pedreiro, outro tecelão? Acrescentar-lhe-emos também um sapateiro ou qualquer outro artífice (demiourgós) que se ocupe do que é relativo ao corpo? – Com toda certeza. (...) Deve cada um destes homens executar o seu trabalho próprio, para ser comum a todos...”44




    A rigor, as funções que serão exercidas segundo a natureza de cada um são executadas segundo tékhnai específicas45 e, portanto, o que está sendo afirmado na passagem, se considerarmos o pressuposto que a antecede, segundo a qual cada um tem uma natureza específica,46 é que cada um nasce com a natureza apropriada para desenvolver uma tékhne específica.




    A questão fundamental neste caso é considerarmos a política como uma tékhne que está em pé de igualdade com todas as outras tékhnai, no que diz respeito a exigência de que ela seja realizada por aqueles que são realmente capazes de fazê-lo. Especificamente, aquele que exercerá a atividade política deve possuir uma natureza apropriada para aprender e desenvolver os conhecimentos específicos da função. Uma demonstração deste aspecto está na imagem da nau do Estado apresentada por Sócrates (que nos remete a uma manifestação da crítica de Platão à democracia).47 Se formos traduzir esta imagem a um contexto social descreveríamos uma condição política onde todos, aptos e inaptos, buscam o poder pelo poder. Há especificidades em cada atividade que são de autoridade de quem possui a epistéme específica48 para lidar com ela, tal como a de atividade da medicina, da construção e do próprio governo. Assim, parece que no contexto que está sendo criticado por Platão, via Sócrates, quando querem construir um navio recorrem ao especialista para esta função, quando querem curar-se de uma doença, procura-se o médico, mas quando querem saber o que fazer na cidade no que diz respeito aos seus aspectos políticos perguntam a todos, que eventualmente respondem segundo seus interesses e não àquele que detém o conhecimento específico para lidar com as questões específicas.




    O filósofo platônico constata que, na assembleia do povo, que toma as decisões para Atenas, cada um vê as coisas através do seu próprio prisma, como se diz. Cada um constrói a realidade em função de suas paixões, de seus desejos, de seus interesses, e a decisão que resulta disso não é necessariamente verdadeira.49




    Se há esta ponderação crítica é porque, tal como no caso da construção do navio ou do prédio, atividades realizadas por demiurgos específicos, para as questões de governo da cidade deve-se recorrer a um demiurgo específico, no caso o filósofo. Então, se a preocupação de Platão se estabelece no projeto demiúrgico de uma cidade justa, onde as pessoas justas poderiam viver, a construção de uma cidade onde a justiça é prevalente deve se estabelecer nas naturezas específicas, voltada para suas funções específicas e, sobretudo, na distinção entre governante e governados. Tendo em vista que nem todos são aptos para tratar daquilo que é melhor para a cidade, há a fundamental necessidade de se separar a cidade nestas duas determinações, ou seja, governados e governantes.




    Por isso buscaremos a demiurgia política que favorece a elaboração de uma cidade justa, por isso buscaremos o demiurgo desta “obra”, possuidor da tékhne capaz de elaborar e governar uma cidade justa. Deste modo, nos interessa tratar a filosofia como uma tékhne e o filósofo como aquele que detém esta tékhne, ou seja, o filósofo é um demiurgo que detém as condições epistêmicas para um projeto de cidade justa. Portanto, nosso objetivo passa por apresentar a concepção platônica da filosofia, ou seja, uma tékhne, que é exercida pelo demiurgo detentor da epistéme filosófica que ordena o lógos. Neste caso, devido a sua capacidade e a proximidade com a ideia de bem, o filósofo é arrastado para o governo da cidade com o objetivo de ordená-la.




    Ao assumirmos a filosofia enquanto uma tékhne passamos a considerar o filósofo um demiurgo que produz algo a partir de um substrato. Talvez o pressuposto da produção de algo a partir da filosofia entre em contradição com outras considerações que são comumente associadas a ela, como por exemplo, considerar que seja uma área do conhecimento que é simplesmente uma atividade teorética voltada para o conhecimento abstrato. A rigor, a filosofia de fato é uma atividade contemplativa50 e Platão afirma que o filósofo é aquele cujo maior interesse é o conhecimento,51 que, por sua vez, é justamente o fator que o aproxima da ideia de bem.52 Mas, na República é justamente a proximidade com a ideia de bem que dá as condições necessárias para o filósofo assumir a função política na cidade.53 A rigor, o conhecimento bastaria para o filósofo, não fosse o preciso fato da cidade necessitar de se ordenar em torno da ideia do bem. A efetiva capacidade do filósofo em ordenar e conferir ao lógos uma ordenação a partir da ideia do bem faz com que a atividade filosófica tenha uma função para além de seu exercício contemplativo, isso quando ele exerce essa capacidade em benefício da ordenação da pólis. Assim a filosofia ganha uma função prática dentro da pólis. As derivações mais claras que decorrem especificamente de tal constatação são: i) a filosofia se caracteriza não só como uma atividade noética, mas também poietiká, sendo lógos o produto da poíesis filosófica; ii) a epistéme filosófica garante a práxis política e iii) a filosofia é uma tékhne empregada para o governo das cidades. Assim, podemos reafirmar que, tendo as disposições naturais para aprender o conteúdo filosófico, para se relacionar com o lógos e com a ideia de bem, o filósofo deve assumir o governo, não porque ele quer, mas porque ele é o mais apropriado e, a despeito dele querer ou não, se ele não assumir o governo político da cidade, ele, certamente, considera Platão, será governado por alguém pior.54




    Mas para que a governança se condicione à filosofia é necessário que a filosofia não fique à margem da política e que, o filósofo não permaneça indiferente em relação aos seus concidadãos. Da filosofia à ação política, a educação do filósofo implica, portanto, uma dupla atitude: um no processo de ascensão (como sair da caverna), o objetivo é alcançar à contemplação do bem e um outro processo de retorno (voltar para a caverna), o objetivo agir em meio aos cidadãos. Assim, a política (ou mais exatamente o filósofo, assumindo o seu conhecimento como algo em benefício da cidade) se realiza, principalmente, em sua conexão com a formação dos filósofos governantes.




    Para o transcurso deste livro vamos abordar as questões descritas acima em dois blocos: no primeiro o tema central será a tékhne e no segundo nos centramos no demiourgós. Especificamente a partir do nosso segundo capítulo, que abre o que estamos chamando de primeiro bloco, iremos abordar a apresentação mítica da tékhne. Nossa intenção é apresentar o valor fundamental da noção de tékhne dentro do panorama cultural que iremos trabalhar. Assim buscaremos encontrar o valor que Platão dá ao tema e a importância deste conceito no que diz respeito aos processos de composição e descrição do conhecimento teórico e, claro, principalmente prático. Há, podemos já antecipar, um caráter civilizatório na posse da tékhne, se observarmos, principalmente o mito de Prometeus, ou seja, a posse da tékhne separa os homens de outros animais, pois esta capacidade lhe fornecerá os meios para elaborar a matéria e transformar o seu meio. No terceiro capítulo abordaremos a noção de tékhne dentro da pólis lógoi para esclarecer como Platão compreende especificamente o valor da tékhne dentro da cidade. A rigor, a pólis lógoi se constrói (ou é construída) em torno deste conceito, ou seja, se a natureza de cada indivíduo justifica a reunião em comunidade é, efetivamente, o exercício da função que irá designar o modo de cada um ser e proceder dentro da pólis. O ponto é: a natureza pode ser entendida como uma espécie de “pré-disposição” para realizar a função, mas ela só será bem realizada se houver a tékhne específica para realizá-la. Dessa forma, a origem da pólis está intimamente ligada à τέχνη, que por sua vez irá conceber uma noção de politeía a partir do rearranjo das relações políticas e sociais. É este ponto que Platão pretende alcançar no fluxo do diálogo contido na República. Para o filósofo (como afirmamos e iremos desenvolver no capítulo em questão) a vida em comunidade passa pela manutenção da organização das funções, ou seja, cada cidadão realiza suas atribuições próprias, formando fundamentalmente um sistema social organizado e definido segundo a natureza própria de cada um. A consequência última é a necessidade de se determinar quem realiza a função de governança, ou seja, quem vai assumir o governo. Para Platão (como também foi afirmado e também será desenvolvido adiante), a atividade filosófica possui uma tékhne e ela é apropriada para o governo da cidade. Assim, quem detém o saber específico está disposto para a política e para governança, esta figura é o filósofo. No quarto capítulo iremos apresentar o que consideramos a fundamentação metodológica das tékhnai e sua relação com a filosofia. Nossa intenção é mostrar que a tékhne seria a capacidade de produzir algo de maneira consciente, logo não seria algo essencialmente mecânico, pois possui propriedades intelectuais para realizar algo em benefício de outros. O paralelo a ser tomado como margem é a medicina, não porque esta tékhne tenha proeminência em relação à filosofia, mas porque ambas dispõem de vocabulários semelhantes dentro da concepção platônica e em especial porque ambas são tékhnai preventivas, ou seja, a medicina que mantem a saúde do corpo e a filosofia mantém a saúde da alma, mas também podem ser tékhnai reparadoras, pois ambas podem restaurar a saúde perdida, seja do corpo, seja da alma. Neste caso específico a filosofia estará em consonância com a política, então ela se aplica à saúde da cidade. Entendemos que ao ser apresentada as características específicas das tékhnai, que são especialmente o modo como os demiurgoi devem lidar na produção de algo que lhe é próprio, estamos, a rigor, apontando para a sequência do trabalho, que a partir do capítulo subsequente terá como foco a figura do demiurgo.




    O segundo bloco, portanto, nos apresenta o quinto capítulo como um reinício, por isso optamos por mostrar a concepção mítica do demiurgo em Platão. Tomamos como base o diálogo Timeu, mas, vale ressaltar, não se trata de explicar a questão posta na República a partir de outro diálogo e sim tentar um paralelo com o nosso primeiro capítulo. Nossa intenção é descrever uma figura mítica em seu processo demiúrgico, mostrar a mecânica de ordenação que ele impõe ao seu substrato, neste caso o cosmo. Eventualmente faremos um paralelo com o demiurgo político, porque ambos têm a função de ordenar um substrato amorfo. Mas, sobretudo, tendo em vista que abrimos a primeira parte do livro mostrando como miticamente a tékhne foi abordada, inclusive por Platão, sentimos a necessidade de mostrar como, miticamente, o demiurgo produz algo dentro da sua competência, ou nas palavras contextuais, segundo a sua dýnamis. Assim, buscamos apresentar um elemento importante da ação demiúrgica, no caso específico realizada pelo deus criador do cosmos, cuja potência está limitada pelo seu substrato, que a melhor realização possível do trabalho, em outras palavras, este demiurgo reproduz ente criado o modelo eterno do modo que lhe é possível. A atividade filosófica lidará com o lógos e, na tentativa de ordená-lo, buscará realizar o melhor trabalho possível, também, segundo o modelo eterno. Este é o paralelo que buscaremos fazer, não tentando responder o que é o demiurgo divino, o que ele representa dentro da descrição filosófica de Platão, mas buscando capturar a atividade ordenadora do mito dentro da descrição mítica. O sexto capítulo do trabalho versa sobre a demiurgia da pólis lógoi, nosso intento é mostrar como o demiurgo procede em seu processo de ordenação. A rigor trata-se de uma ordenação do lógos, mas também de uma cidade fundada no lógos. Este capítulo também é um paralelo com o terceiro, no qual tratamos da tékhne como condição para a existência das cidades. Neste sexto capítulo abordaremos como os demiurgos, detentores das tékhnai, produzem na cidade, mas substancialmente como a demiurgia filosófica pode organizar o lógos e a cidade e assim promover o filósofo para a condição de governante. Nosso ponto de partida é a figura do politeiôn zográphos, ou seja, o pintor de constituições. Efetivamente este é o papel que Sócrates assume neste diálogo platônico, já que ele está desenhando ou pintando a pólis lógoi para seus interlocutores. Mas esta função transcende a dinâmica dialogal que está sendo executada ali naquele cenário, já que, sendo o filósofo o governante ele é o modelo de demiurgo para assumir a função de politeiôn zográphos das cidades históricas. No sétimo capítulo a proposta é apresentar como a educação faz parte da ordenação da pólis. Neste capítulo tentaremos apresentar a perspectiva de que há pelo menos dois momentos cruciais da abordagem da educação como cerne do diálogo. O primeiro momento quando Platão nos mostra Sócrates propondo educar os guardiões da pólis lógoi, a partir deste ponto a cidade estará no caminho da reordenação. O segundo momento transcende ao próprio diálogo, já que nele é apresentada a educação do filósofo. Há nestes dois momentos especificidades que nos interessam, primeiro a disposição de uma ordenação da cidade a partir da eliminação dos excessos individuais; o segundo momento é propriamente a efetiva associação da filosofia com a capacidade de governança, já que se está tratando das disciplinas aplicadas ao filósofo dentro de um contexto no qual foi anunciado que ele deve governar. Se retomarmos ao que foi mencionado acerca da capacidade da filosofia enquanto uma tékhne que pode ser curativa e também mantedora da saúde da cidade aqui temos os dois aspectos relacionados. A ordenação do lógos, responsável por ordenar a alma e expelir os excessos restaura a saúde perdida, a manutenção de um governo apropriado, que conduza a cidade dentro da ordenação adequada previne a degradação das estruturas estabelecidas. Estes dois momentos descrevem então um processo de formação das estruturas da cidade, efetivamente, após a base dela ter se desestabilizado, posteriormente, o estabelecimento do verdadeiro governante para esta cidade e para outras que, eventualmente, a tomem como um paradigma. A educação dentro deste contexto é central, primeiro porque, como dissemos, reestabelece a ordem na cidade e segundo porque aprimora a natureza daqueles que são aptos para o governo da cidade.




    Iniciamos este primeiro capítulo, que nos serve como introdução, afirmando que a questão da justiça é posta como fio condutor de um diálogo que trata de inúmeros temas e que possui, por assim dizer, inúmeras formas de ser abordado. Nós optamos por tratar da ordenação da pólis, que visa justamente alcançar uma condição de justiça, explicitando a figura demiúrgica e sua condição para ser executada. O filósofo é o demiurgo da cidade, ele, ao elaborar o lógos, elabora a cidade e a mentem ordenada quando assume o governo. Assim, temos disposto aqueles que julgamos serem os elementos que fundamentam a justiça na cidade, mas, mais que isso, devemos nos lembrar que todo este processo de estruturação da cidade se dá em torno da phýsis e do nómos. Neste caso, há um respeito à natureza e uma elaboração dos costumes (ou das leis ou da cultura) de modo que se possa prevalecer o modo de vida ordenado e justo. A proposta final é que cada um mantenha um modo de vida justo, assim a cidade será justa, mas para isso é necessário percorrer este caminho, ou seja, deve-se entregar a ordenação da pólis para aquele que sabe como fazê-lo do melhor modo possível, este é um demiurgo, este é o político, este é o filósofo. Nossa proposta, portanto, tentará mostrar como isso está disposto dentro da República. Em síntese, portanto, trabalharemos com a ideia de uma demiurgia filosófica que age na ordenação da pólis, ou seja, o filósofo é um demiurgo que possui uma tékhne capaz de, repetimos, produzir algo, a saber, uma cidade justa.




    




    

      

        1 οὐκ ἄρα οὗτος ὅρος ἐστὶν δικαιοσύνης, ἀληθῆ τε λέγειν καὶ ἃ ἂν λάβῃ τις ἀποδιδόναι. (Grifo nosso) Estamos pensando em “medida” com o sentido de “definição”.


      




      

        2  ROBLEDO, 2007, p. IX-X.


      




      

        3 É o caso da formação dos artífices, por exemplo, que lidam com o processo de aprendizado de suas atividades através da relação mestre/aprendiz. Especificamente, o aprendiz acompanha e observa a atividade do mestre até alcançar a maturidade e a capacidade de fazer igual. Em dada passagem Sócrates menciona que os guerreiros devem, inclusive ter esse tipo de educação, ou seja, ficar de longe observando as campanhas de guerra apara aprenderem antes de participarem ativamente dos combates. “περὶ μὲν γὰρ τῶν ἐν τῷ πολέμῳ οἶμαι, ἔφην, δῆλον ὃν τρόπον πολεμήσουσιν. - πῶς; ἦ δ᾽ ὅς. - ὅτι κοινῇ στρατεύσονται, καὶ πρός γε ἄξουσι τῶν παίδων εἰς τὸν πόλεμον ὅσοι ἁδροί, ἵν᾽ ὥσπερ οἱ τῶν ἄλλων δημιουργῶν θεῶνται ταῦτα ἃ τελεωθέντας δεήσει δημιουργεῖν: πρὸς δὲ τῇ θέᾳ διακονεῖν καὶ ὑπηρετεῖν πάντα τὰ περὶ τὸν πόλεμον, καὶ θεραπεύειν πατέρας τε καὶ μητέρας. ἢ οὐκ ᾔσθησαι τὰ περὶ τὰς τέχνας, οἷον τοὺς τῶν κεραμέων παῖδας, ὡς πολὺν χρόνον διακονοῦντες θεωροῦσι πρὶν ἅπτεσθαι τοῦ κεραμεύειν; - καὶ μάλα. - ἦ οὖν ἐκείνοις ἐπιμελέστερον παιδευτέον ἢ τοῖς φύλαξι τοὺς αὑτῶν ἐμπειρίᾳ τε καὶ θέᾳ τῶν προσηκόντων; - καταγέλαστον μεντἄν, ἔφη, εἴη.” Rep., V, 466e-467a (Com respeito aos assuntos bélicos, acho que é evidente de que maneira farão a guerra. - Como? - Perguntou ele. - Porque farão campanha em comum, e levarão para o combate aquele dos seus filhos que forem robustos, a fim de que, tal como os filhos dos outros, dos artífices (demiourgoí) contemplarem a acção que terão que desempenhar depois de adultos. E, além do espetáculo, que possam ajudar e servir em tudo o que respeita o combate, e prestar assistência as pais e as mães. Ora, não reparas no que sucede quanto às artes (tekhnaí), como, por exemplo os filhos dos oleiros servem de ajudantes durante muito tempo e observam, antes de tomar conta do ofício (érgon)? - Reparei; e bem - Acaso aqueles devem ter mais cuidado do que os guardiões em ensinar os filhos pela experiência (empeiría) e pela observação (théia) do que convém? - Seria ridículo.)


      




      

        4 “ἀλλ᾽, ἦν δ᾽ ἐγώ, ἄκουε εἴ τι ἄρα λέγω. ὃ γὰρ ἐξ ἀρχῆς ἐθέμεθα δεῖν ποιεῖν διὰ παντός, ὅτε τὴν πόλιν κατῳκίζομεν, τοῦτό ἐστιν, ὡς ἐμοὶ δοκεῖ, ἤτοι τούτου τι εἶδος ἡ δικαιοσύνη. ἐθέμεθα δὲ δήπου καὶ πολλάκις ἐλέγομεν, εἰ μέμνησαι, ὅτι ἕνα ἕκαστον ἓν δέοι ἐπιτηδεύειν τῶν περὶ τὴν πόλιν, εἰς ὃ αὐτοῦ ἡ φύσις ἐπιτηδειοτάτη πεφυκυῖα εἴη. - ἐλέγομεν γάρ. - καὶ μὴν ὅτι γε τὸ τὰ αὑτοῦ πράττειν καὶ μὴ πολυπραγμονεῖν δικαιοσύνη ἐστί, καὶ τοῦτο ἄλλων τε πολλῶν ἀκηκόαμεν καὶ αὐτοὶ πολλάκις εἰρήκαμεν. - εἰρήκαμεν γάρ. - τοῦτο τοίνυν, ἦν δ᾽ ἐγώ, ὦ φίλε, κινδυνεύει τρόπον τινὰ γιγνόμενον ἡ δικαιοσύνη εἶναι, τὸ τὰ αὑτοῦ πράττειν.” Rep., IV, 433a-b (Mas, escuta, vê se digo bem. O princípio que de entrada estabelecemos que devia observar-se em todas as circunstâncias, quando fundámos a cidade, esse princípio é, segundo me parece, ou ele ou uma das suas formas, a justiça. Ora nós estabelecemos, segundo suponho, e repetimo-lo muitas vezes, se bem te lembras, que cada um deve ocupar-se de uma função na cidade, aquela para a qual a sua natureza é mais adequada – Dissemos isso , efetivamente. – Além disso, que executar a tarefa própria, e não se manter nas dos outros, era justiça. Essa afirmação executámo-la e muitas outras pessoas, e fizemo-la nós mesmos muitas vezes – Fizemos, sim. Logo, meu amigo, esse princípio pode muito bem ser, certo modo a justiça: o desempenhar cada um a sua tarefa.) Todas as traduções da República serão de Maria Helena da Rocha Pereira, exceto quando avisado.


      




      

        5 PAVIANI, 2003, p. 16


      




      

        6 Uma tese fundamental para Platão no diálogo é que a educação correta, especificamente para os governantes, se sustenta como o único caminho para a harmonização da alma tripartida e, por consequência, para o estabelecimento da pólis justa. É a partir de um projeto de educação capaz de formar governantes capazes de governar cidadãos que exerçam suas excelências que a cidade se mantém estável.


      




      

        7 Este é um pressuposto a ser apresentado mais adiante e, principalmente, desenvolvido ao longo do texto, mas em síntese Platão propõe como fundamento das pólei a congregação de naturezas distintas para a realização de funções distintas e cujo fim é a preservação da vida. Rep., II, 369b-c


      




      

        8 HAVELOCK, 1996. p 19


      




      

        9 Conferir a já citada passagem 466e-467a da República.


      




      

        10 HAVELOCK, 1996. p. 19


      




      

        11 HAVELOCK, 1996. p. 19


      




      

        12 The Republic is not a treatise on politics but a dramatic portrait of people conversing about the connection between justice and the good. When we converse, especially on a topic that arouses as much excitement as does politics, and that requires modes of persuasion other than the purely logical, we do not simply exchange arguments crafted for validity, as though we were doing exercises in a logic textbook. Our analysis of the aforementioned conversation needs to be guided by a consideration of the role of the particular argument in the overall intentions of the author. And this task in turn is rendered especially difﬁcult because the author, Plato, no more appears in his dramas than does Shakespeare in his. In the absence of direct guidance by Plato, we have to infer his intentions from the guidance of the drama itself. Plato speaks in the story he tells, not in the arguments he assigns to his dramatis personae. ROSEN, 2005, p. 2


      




      

        13 HAVELOCK, 1996. p. 19


      




      

        14 HAVELOCK, 1996. p. 19


      




      

        15 Esse argumento se constrói especialmente no diálogo com Polemarco, Rep., 331e-336a, e um elemento crucial é justamente o fato de algumas tékhnai serem colocadas em paralelo com a justiça, o que evidencia que a justiça como excelência humana atravessa todas elas, ou seja, se faz (ou se deve fazer) presente em todas as atividades humanas, que, por sua vez, devem ser executadas a partir de excelências específicas.


      




      

        16 Talvez esta seja a passagem que mais será repetida ao logo deste livro, no momento nem se trata do contexto que iremos tentar explicá-la ou apresentar a nossa interpretação, mas convém referenciar a passagem neste momento do texto: um é agricultor... outro o construtor... outro tecelão... outro sapateiro... outro dos artífices que cuidam do relativo ao corpo... Rep., 369d-370a


      




      

        17 “πόλις, ὡς ἐγᾦμαι, ἐπειδὴ τυγχάνει ἡμῶν ἕκαστος οὐκ αὐτάρκης, ἀλλὰ πο λλῶν ὢν ἐνδεής: ἢ τίν᾽ οἴει ἀρχὴν ἄλλην πόλιν οἰκί ζειν;” Rep., II, 368b (Uma cidade nasce parece-me porque cada um de nós não é auto-suficiente, mas carente de muitas coisas. Ou crês que haja uma outra causa da fundação de uma cidade?)


      




      

        18 SAVELLE, 1971, p. 156


      




      

        19 Estamos apresentando as questões de modo mais direto para desenvolver ao longo do texto do livro. Mas ao que nos parece uma demonstração desta posição que assumimos é quando Sócrates nos diz da “nobre mentira” aquela que garantirá aos governados e governantes que seja mantida a estrutura. Cabe a poucos, obviamente aos governantes, que sabemos são os filósofos, o conhecimento da verdade e cabe a eles transmitir esta “nobre mentira”. (Rep., III,414b-c)


      




      

        20 Este aspecto é claramente apresentado na explicação do símile da linha dividida. (Rep., VI 509e-511e)


      




      

        21 “ἐπ᾽ αὐτῷ δή, ἦν δ᾽ ἐγώ, εἰμὶ ὃ τῷ μεγίστῳ προσῃκάζομεν κύματι. εἰρήσεται δ᾽ οὖν, εἰ καὶ μέλλει γέλωτί τε ἀτεχνῶς ὥσπερ κῦμα ἐκγελῶν καὶ ἀδοξίᾳ κατακλύσειν. σκόπει δὲ ὃ μέλλω λέγειν.” Rep., V, 473c (Cá cheguei ao sítio que comparámos à vaga mais alta. Mas há-de dizer-se, ainda que ela venha a inundar-me – tal como uma vaga a cair em cascata de gargalhadas – de troça e desprezo.)


      




      

        22 Aqui, Wolff quer fazer uma distinção entre os filósofos da natureza, os pré-socráticos e Sócrates como o primeiro filósofo da cidade. Contudo, não podemos cair no pré-conceito platônico que negou aos sofistas a condição filosófica.


      




      

        23 Wolff, 1999, p. 14


      




      

        24 Wolff, 1999, p. 15-16


      




      

        25 Wolff, 1999, p. 16-17


      




      

        26 “ἐὰν μή, ἦν δ᾽ ἐγώ, ἢ οἱ φιλόσοφοι βασιλεύσωσιν ἐν ταῖς πόλεσιν ἢ οἱ βασιλῆς τε νῦν λεγόμενοι καὶ δυνάσται φιλοσοφήσωσι γνησίως τε καὶ ἱκανῶς, καὶ τοῦτο εἰς ταὐτὸν συμπέσῃ, δύναμίς τε πολιτικὴ καὶ φιλοσοφία, τῶν δὲ νῦν πορευομένων χωρὶς ἐφ᾽ ἑκάτερον αἱ πολλαὶ φύσεις ἐξ ἀνάγκης ἀποκλεισθῶσιν, οὐκ ἔστι κακῶν παῦλα, ὦ φίλε Γλαύκων, ταῖς πόλεσι, δοκῶ δ᾽ οὐδὲ τῷ ἀνθρωπίνῳ γένει, οὐδὲ αὕτη ἡ πολιτεία μή ποτε πρότερον φυῇ τε εἰς τὸ δυνατὸν καὶ φῶς ἡλίου ἴδῃ, ἣν νῦν λόγῳ διεληλύθαμεν. ἀλλὰ τοῦτό ἐστιν ὃ ἐμοὶ πάλαι ὄκνον ἐντίθησι λέγειν, ὁρῶντι ὡς πολὺ παρὰ δόξαν ῥηθήσεται: χαλεπὸν γὰρ ἰδεῖν ὅτι οὐκ ἂν ἄλλη τις εὐδαιμονήσειεν οὔτε ἰδίᾳ οὔτε δημοσίᾳ.” Rep., V, 473c-e (Enquanto não forem, ou os filósofos reis nas cidades, ou os que agora se chamam reis e soberanos filósofos genuínos e capazes, e se dê essa coalescência do poder político com a filosofia, enquanto as numerosas naturezas que actualmente seguem um destes caminhos com exclusão do outro não forem impedidas forçosamente de o fazer, não haverá trégua dos males, meu caro Gláucon, para as cidades, nem sequer, julgo eu, para o gênero humano, nem antes disso será jamais possível e verá a luz do sol a cidade que há pouco descrevemos. Mas isto é o que há muito hesitava em dizer, por ver como seriam paradoxais essas afirmações. Efetivamente, é penoso ver que não há outra felicidade possível, particular ou pública.)


      




      

        27 “ὦ Κέφαλε, οἶμαί σου τοὺς πολλούς, ὅταν ταῦτα λέγῃς, οὐκ ἀποδέχεσθαι ἀλλ᾽ ἡγεῖσθαί σε ῥᾳδίως τὸ γῆρας φέρειν οὐ διὰ τὸν τρόπον ἀλλὰ διὰ τὸ πολλὴν οὐσίαν κεκτῆσθαι: τοῖς γὰρ πλουσίοις πολλὰ παραμύθιά φασιν εἶναι.” Rep., I, 329e (Ó Céfalo, penso que a maior parte das pessoas, ao ouvir-te essas afirmações, não as aceita , mas supões que suporta bem a velhice, não devido ao teu caráter, mas por possuíres muitos haveres. Pois, os ricos têm, diz-se, muitas consolações.) Todo o diálogo com Céfalo gira em torno do tema de como viver melhor. A conversa entre ele e Sócrates se inicia a partir da afirmação de que os prazeres do corpo, são, na velhice substituídos pelos prazeres da alma e concentra-se na proposta de se discutir como ter uma vida justa.


      




      

        28 Polemarco assumi o diálogo acerca da justiça na passagem 331e, ao afirmar que “é justo restituir a cada um o que lhe deve.” A partir desta posição Sócrates vai questioná-lo acerca de como cada arte possui uma excelência e, consequentemente, a excelência não se converte em malefício, seja para o amigo, seja para o inimigo. Esta consideração está no esteio da proposição de que a justiça é a excelência dos homens, pois, do mesmo modo, ela implica em benefícios e não em malefício. ἀλλ᾽ ἡ δικαιοσύνη οὐκ ἀνθρωπεία ἀρετή; - καὶ τοῦτ᾽ ἀνάγκη. (Rep., I, 335c).


      




      

        29 “τίθεται δέ γε τοὺς νόμους ἑκάστη ἡ ἀρχὴ πρὸς τὸ αὑτῇ συμφέρον, δημοκρατία μὲν δημοκρατικούς, τυραννὶς δὲ τυραννικούς, καὶ αἱ ἄλλαι οὕτως: θέμεναι δὲ ἀπέφηναν τοῦτο δίκαιον τοῖς ἀρχομένοις εἶναι, τὸ σφίσι συμφέρον, καὶ τὸν τούτου ἐκβαίνοντα κολάζουσιν ὡς παρανομοῦντά τε καὶ ἀδικοῦντα. τοῦτ᾽ οὖν ἐστιν, ὦ βέλτιστε, ὃ λέγω ἐν ἁπάσαις ταῖς πόλεσιν ταὐτὸν εἶναι δίκαιον, τὸ τῆς καθεστηκυίας ἀρχῆς συμφέρον: αὕτη δέ που κρατεῖ, ὥστε συμβαίνει τῷ ὀρθῶς λογιζομένῳ πανταχοῦ εἶναι τὸ αὐτὸ δίκαιον, τὸ τοῦ κρείττονος συμφέρον.” Rep., I, 338e-339a (Certamente que cada governo estabelece as leis de acordo com o seu interesse: a democracia, leis democráticas; a monarquia, leis monárquicas; e os outros, da mesma maneira. Uma vez promulgada essas leis, fazem saber que é justo para os governos aquilo que lhe convém, e castigam os transgressores, a título de que violaram e cometeram uma injustiça. Aqui tens, meu excelente amigo, aquilo que quero dizer, ao afirmar que há um só modelo de justiça em todas as cidades – o que convém ao poder constituído. Ora estes é que detêm a força. De onde resulta, para quem pensar corretamente, que a justiça é a mesma em toda parte: o interesse do mais forte). Tradução Maria Helena da Rocha Pereira com modificações.


      




      

        30 Rep., I, 328d-331d


      




      

        31 Rep., I, 331d-336a


      




      

        32 Rep., I 336b-354c


      




      

        33 Intendemos que há uma progressão no desenvolvimento do diálogo, cada uma das partes tornou-se maior e mais complexa. Cada um dos personagens anteriores assumiu sua importância dentro daquilo que foi dialogado. Céfalo introduziu o modo de vida como uma questão para enquadrar a justiça, Polemarco proporcionou a Sócrates apresentar a proposta da justiça como uma areté e em sua relação com as tékhnai e Trasímaco introduziu a política em sua condição de governança como uma atividade que é diretamente determinada pela justiça. Gláucon e Adimanto condensam todos estes elementos do primeiro livro, a proposta da fundação da cidade ajudará a Sócrates desenvolver tanto a questão do modo de vida, quanto a implicação das tékhnai neste modo de vida e, principalmente, a relação da política como um princípio ordenador, mas, sobretudo, como uma tékhne que exige um demiurgo específico para sua execução.


      




      

        34 Uma das exemplificações da diferença entre a pessoa justa e a injusta está na descrição daquele que é injusto no nono livro do diálogo, de acordo com o argumento platônico do livro IX, a pessoa injusta experimenta um tumulto psicológico contínuo e um desequilíbrio que o consome por dentro e também o obriga a “devorar” seus concidadãos nos tribunais cívicos e em outros lugares. Por trás da escolha da injustiça e do modo de vida injusto, está o desejo insaciável de prazer (hedoné). No decorrer do diálogo, Platão também demonstra que esse prazer é falso e radicalmente diferente do verdadeiro prazer experimentado pelos filósofos conhecedores e verdadeiros.


      




      

        35 “καὶ τῶν ἄλλων ἑνὶ ἑκάστῳ ὡσαύτως ἓν ἀπεδίδομεν, πρὸς ὃ ἐπεφύκει ἕκαστος καὶ ἐφ᾽ ᾧ ἔμελλε τῶν ἄλλ ων σχολὴν ἄγων διὰ βίου αὐτὸ ἐργαζόμενος οὐ παριεὶς τοὺς καιροὺς καλῶς ἀπεργάσεσθαι” Rep., II, 374b-c (a cada um dos outros atribuímos uma única arte, aquela para a qual nascera e que havia de exercitar toda a vida, com exclusão das outras, sem postergar as oportunidades de se tornar um artífice perfeito.)


      




      

        36 ἐκ δὴ τούτων πλείω τε ἕκαστα γίγνεται καὶ κάλλιον καὶ ῥᾷον, ὅταν εἷς ἓν κατὰφύσιν καὶ ἐν κ αιρῷ, σχολὴν τῶν ἄλλων ἄγων, πράττῃ. Rep., II 370c (Tradução: Anna Lia Amaral de Almeida Prado)


      




      

        37 Isso implica, dentro das concepções modernas em um exame dos fundamentos ético que se relaciona com a justiça. Mas, devemos nos lembrar que, no pensamento platônico, as fronteiras entre ética, política, metafísica e ontologia são excessivamente tênues e, portanto, indistinguíveis.


      




      

        38 Especificamente, o ser humano se constitui por meio da cultura enquanto elemento transmitido pela arte das musas (poemas escritos ou orais, história), pela tradição, pela religião, ciências.


      




      

        39 καὶ ἐντεῦθεν δὴ ἄρξασθαι νόμους τίθεσθαι καὶ συνθήκας αὑτῶν, καὶ ὀνομάσαι τὸ ὑπὸ τοῦ νόμου ἐπίταγμα νόμιμόν τε καὶ δίκαιον: καὶ εἶναι δὴ ταύτην γένεσίν τε καὶ οὐσίαν δικαιοσύνης, μεταξὺ οὖσαν τοῦ μὲν ἀρίστου ὄντος, ἐὰν ἀδικῶν μὴ διδῷ δίκην, τοῦ δὲ κακίστου, ἐὰν ἀδικούμενος τιμωρεῖσθαι ἀδύνατος ᾖ: τὸ δὲ δίκαιον ἐν μέσῳ ὂν τούτων ἀμφοτέρων ἀγαπᾶσθαι οὐχ ὡς ἀγαθόν, ἀλλ᾽ ὡς ἀρρωστίᾳ τοῦ ἀδικεῖν τιμώμενον: ἐπεὶ τὸν δυνάμενον αὐτὸ ποιεῖν καὶ ὡς ἀληθῶς ἄνδρα οὐδ᾽ ἂν ἑνί ποτε συνθέσθαι τὸ μήτε ἀδικεῖν μήτε ἀδικεῖσθαι: μαίνεσθαι γὰρ ἄν. ἡ μὲν οὖν δὴ φύσις δικαιοσύνης, ὦ Σώκρατες, αὕτη τε καὶ τοιαύτη, καὶ ἐξ ὧν πέφυκε τοιαῦτα, ὡς ὁ λόγος. Rep., II, 359a-b


      




      

        40 PAPPAS, 1995, p. 71


      




      

        41 καὶ ὅς, εἰ δὲ ὑῶν πόλιν, ὦ Σώκρατες, ἔφη, κατεσκεύαζες, τί ἂν αὐτὰς ἄλλο ἢ ταῦτα ἐχόρταζες; Rep., II, 372d


      




      

        42 Há de se considerar que estes interesses, riqueza, glória e poder estão diretamente relacionados com atividades específicas das classes: uma econômica, outra militar e outra de governo. A rigor, cada pessoa, dada a natureza, se estabelece dentro de cada uma dessas “classes”. Considerando o modelo de cidade proposta por Sócrates, cada um se identifica e se satisfaz realizando sua função. Esta consideração está muito bem colocada na abertura do quarto livro, quando Adimanto contesta a possibilidade de felicidade dos cidadãos da pólis lógoi, mas Sócrates pondera que a felicidade deles, especificamente a dos guardiões, está na harmonia ou na ordenação das partes. (Rep, IV, 421a). “ἢ τοῦτο μὲν εἰς τὴν πόλιν ὅλην βλέποντας θεατέον εἰ ἐκείνῃ ἐγγίγνεται, τοὺς δ᾽ ἐπικούρους τούτους καὶ τοὺς φύλακας ἐκεῖνο ἀναγκαστέον ποιεῖν καὶ πειστέον, ὅπως ὅτι ἄριστοι δημιουργοὶ τοῦ ἑαυτῶν ἔργου ἔσονται, καὶ τοὺς ἄλλους ἅπαντας ὡσαύτως, καὶ οὕτω συμπάσης τῆς πόλεως αὐξανομένης καὶ καλῶς οἰκιζομένης ἐατέον ὅπως ἑκάστοις τοῖς ἔθνεσιν ἡ φύσις ἀποδίδωσι τοῦ μεταλαμβάνειν εὐδαιμονίας.” (Deve-se portanto observar-se, se estabelecemos guardas tendo em vista proporcionar-lhes o máximo de felicidade, ou se se deve ter em consideração a cidade inteira, para que ela a alcance, e forçar os auxiliares e os guardiões a proceder assim e persuadi-los, a fim de que sejam os melhores artistas no seu mester, e assim todas as profissões; e deste modo, quando toda a cidade tiver aumentado e for bem administrada, consentir a cada classe que participe da felicidade conforme a sua natureza.). Todavia, ao que parece, quando não há um modelo de educação adequado, ou seja, um modelo de educação permissivo, no qual os valores da cultura não são criticados e acabam por preponderar sobre os valores da natureza, há uma distorção do que cada um deve fazer, isso pois os interesses de poder, glória ou riqueza se confundem a felicidade e isso implica em uma distorção no modo de vida, já que as pessoas passam a viver em busca de satisfazer os interesses que, supostamente, lhe trazem maior felicidade. Nossa análise passa por algumas passagens além da crítica de Sócrates à inclusão dos elementos da cultura, também nos fundamentamos na proposta de elaboração do modelo de educação dos guardiões, porque, sobretudo, são eles que não podem desejar deixar de ser guardiões para serem outra coisa, conforme está na passagem 434a-b “ἰδὲ δὴ ἐὰν σοὶ ὅπερ ἐμοὶ συνδοκῇ. τέκτων σκυτοτόμου ἐπιχειρῶν ἔργα ἐργάζεσθαι ἢ σκυτοτόμος τέκτονος, ἢ τὰ ὄργανα μεταλαμβάνοντες τἀλλήλων ἢ τιμάς, ἢ καὶ ὁ αὐτὸς ἐπιχειρῶν ἀμφότερα πράττειν, πάντα τἆλλα μεταλλαττόμενα, ἆρά σοι ἄν τι δοκεῖ μέγα βλάψαι πόλιν; - οὐ πάνυ, ἔφη. - ἀλλ᾽ ὅταν γε οἶμαι δημιουργὸς ὢν ἤ τις ἄλλος χρηματιστὴς φύσει, ἔπειτα ἐπαιρόμενος ἢ πλούτῳ ἢ πλήθει ἢ ἰσχύι ἢ ἄλλῳ τῳ τοιούτῳ εἰς τὸ τοῦ πολεμικοῦ εἶδος ἐπιχειρῇ ἰέναι, ἢ τῶν πολεμικῶν τις εἰς τὸ τοῦ βουλευτικοῦ καὶ φύλακος ἀνάξιος ὤν, καὶ τὰ ἀλλήλων οὗτοι ὄργανα μεταλαμβάνωσι καὶ τὰς τιμάς, ἢ ὅταν ὁ αὐτὸς πάντα ταῦτα ἅμα ἐπιχειρῇ πράττειν, τότε οἶμαι καὶ σοὶ δοκεῖν ταύτην τὴν τούτων μεταβολὴν καὶ πολυπραγμοσύνην ὄλεθρον εἶναι τῇ πόλει.” (Ora, vê lá se pensas o mesmo que eu. Se um carpinteiro experimentar fazer o trabalho de um sapateiro, ou um sapateiro o de um carpinteiro, trocando os utensílios respectivos ou salários, ou mesmo se o mesmo homem tentar exercer ambos os ofícios, ou se fizerem outras mudanças, porventura achas que o facto causará prejuízo à cidade? – De modo algum – respondeu. – Mas quando, penso eu, um homem for, de acordo com sua natureza, um artífice ou negociante qualquer, e depois, exaltado pela riqueza, pela multidão, pela força ou qualquer atributo deste género, tentar passar para a classe dos guerreiros ou dos guerreiros para a dos chefes e guardiões, sendo indigno disso, e forem esses que permutem entre si instrumentos e honrarias, ou quando o mesmo homem tentar exercer estes cargos todos ao mesmo tempo, neste caso penso que também acharás que estas mudanças e confusão seria a ruína da cidade.


      




      

        43 “ἡ μὲν οὖν ἀληθινὴ πόλις δοκεῖ μοι εἶναι ἣν διεληλύθαμεν, ὥσπερ ὑγιής τις: εἰ δ᾽ αὖ βούλεσθε, καὶ φλεγμαίνουσαν πόλιν θεωρήσωμεν” Rep., II, 372e (A verdadeira cidade parece-me ser aquela que descrevemos como uma coisa sã, mas se quiserdes, observaremos também esta que está inchada de humores.


      




      

        44 Rep., II, 369d-e φέρε δή, ἦν δ᾽ ἐγώ, πῶς ἡ πόλις ἀρκέσει ἐπὶ τοσαύτην παρασκευήν; ἄλλο τι γεωργὸς μὲν εἷς, ὁ δὲ οἰκοδόμος, ἄλλος δέ τις ὑφάντης; ἢ καὶ σκυτοτόμον αὐτόσε προσθήσομεν ἤ τιν᾽ ἄλλον τῶν περὶ τὸ σῶμα θεραπευτήν; - πάνυ γε. (...) ἕνα ἕκαστον τούτων δεῖ τὸ αὑτοῦ ἔργον ἅπασι κοινὸν κατατιθέναι.


      




      

        45 As atividades relacionadas como a agricultura, a construção de casas e outras mais são tékhnai, que demandam uma especialização da atividade. Mas Platão introduz a questão a partir das naturezas, certamente mencionando que há uma facilidade para o desenvolvimento das tékhnai e não que alguém já nasce com a capacidade de exercitar uma tékhne específica.


      




      

        46 “μὲν ἡμῶν φύεται ἕκαστος οὐ πάνυ ὅμοιος ἑκάστῳ, ἀλλὰ διαφέρων τὴν φύσιν” Rep., II, 370a-b


      




      

        47 Entre 487e e 489a Sócrates apresenta a imagem da “Nau do Estado” onde se descreve uma rebelião para comandar uma embarcação. Fica claro que um deles tem a ciência específica para lidar com o comando do navio, mas todos o tomam como louco e impedem que ele assuma o comando. O contexto desta descrição está na defesa do filósofo como apto para o governo da pólis e também na crítica ao modo como a cidade destrata este que, ao olhar para cima, se guia pelas formas do bem. “εἶεν, εἶπον: σκώπτεις ἐμβεβληκώς με εἰς λόγον οὕτω δυσαπόδεικτον; ἄκουε δ᾽ οὖν τῆς εἰκόνος, ἵν᾽ ἔτι μᾶλλον ἴδῃς ὡς γλίσχρως εἰκάζω. οὕτω γὰρ χαλεπὸν τὸ πάθος τῶν ἐπιεικεστάτων, ὃ πρὸς τὰς πόλεις πεπόνθασιν, ὥστε οὐδ᾽ ἔστιν ἓν οὐδὲν ἄλλο τοιοῦτον πεπονθός, ἀλλὰ δεῖ ἐκ πολλῶν αὐτὸ συναγαγεῖν εἰκάζοντα καὶ ἀπολογούμενον ὑπὲρ αὐτῶν, οἷον οἱ γραφῆς τραγελάφους καὶ τὰ τοιαῦτα μειγνύντες γράφουσιν. νόησον γὰρ τοιουτονὶ γενόμενον εἴτε πολλῶν νεῶν πέρι εἴτε μιᾶς: ναύκληρον μεγέθει μὲν καὶ ῥώμῃ ὑπὲρ τοὺς ἐν τῇ νηὶ πάντας, ὑπόκωφον δὲ καὶ ὁρῶντα ὡσαύτως βραχύ τι καὶ γιγνώσκοντα περὶ ναυτικῶν ἕτερα τοιαῦτα, τοὺς δὲ ναύτας στασιάζοντας πρὸς ἀλλήλους περὶ τῆς κυβερνήσεως, ἕκαστον οἰόμενον δεῖν κυβερνᾶν, μήτε μαθόντα πώποτε τὴν τέχνην μέτε ἔχοντα ἀποδεῖξαι διδάσκαλον ἑαυτοῦ μηδὲ χρόνον ἐν ᾧ ἐμάνθανεν, πρὸς δὲ τούτοις φάσκοντας μηδὲ διδακτὸν εἶναι, ἀλλὰ καὶ τὸν λέγοντα ὡς διδακτὸν ἑτοίμους κατατέμνειν, αὐτοὺς δὲ αὐτῷ ἀεὶ τῷ ναυκλήρῳ περικεχύσθαι δεομένους καὶ πάντα ποιοῦντας ὅπως ἂν σφίσι τὸ πηδάλιον ἐπιτρέψῃ, ἐνίοτε δ᾽ ἂν μὴ πείθωσιν ἀλλὰ ἄλλοι μᾶλλον, τοὺς μὲν ἄλλους ἢ ἀποκτεινύντας ἢ ἐκβάλλοντας ἐκ τῆς νεώς, τὸν δὲ γενναῖον ναύκληρον μανδραγόρᾳ ἢ μέθῃ ἤ τινι ἄλλῳ συμποδίσαντας τῆς νεὼς ἄρχειν χρωμένους τοῖς ἐνοῦσι, καὶ πίνοντάς τε καὶ εὐωχουμένους πλεῖν ὡς τὸ εἰκὸς τοὺς τοιούτους, πρὸς δὲ τούτοις ἐπαινοῦντας ναυτικὸν μὲν καλοῦντας καὶ κυβερνητικὸν καὶ ἐπιστάμενον τὰ κατὰ ναῦν, ὃς ἂν συλλαμβάνειν δεινὸς ᾖ ὅπως ἄρξουσιν ἢ πείθοντες ἢ βιαζόμενοι τὸν ναύκληρον, τὸν δὲ μὴ τοιοῦτον ψέγοντας ὡς ἄχρηστον, τοῦ δὲ ἀληθινοῦ κυβερνήτου πέρι μηδ᾽ ἐπαΐοντες, ὅτι ἀνάγκη αὐτῷ τὴν ἐπιμέλειαν ποιεῖσθαι ἐνιαυτοῦ καὶ ὡρῶν καὶ οὐρανοῦ καὶ ἄστρων καὶ πνευμάτων καὶ πάντων τῶν τῇ τέχνῃ προσηκόντων, εἰ μέλλει τῷ ὄντι νεὼς ἀρχικὸς ἔσεσθαι, ὅπως δὲ κυβερνήσει ἐάντε τινες βούλωνται ἐάντε μή, μήτε τέχνην τούτου μήτε μελέτην οἰόμενοι δυνατὸν εἶναι λαβεῖν ἅμα καὶ τὴν κυβερνητικήν. τοιούτων δὴ περὶ τὰς ναῦς γιγνομένων τὸν ὡς ἀληθῶς κυβερνητικὸν οὐχ ἡγῇ ἂν τῷ ὄντι μετεωροσκόπον τε καὶ ἀδολέσχην καὶ ἄχρηστόν σφισι καλεῖσθαι ὑπὸ τῶν ἐν ταῖς οὕτω κατεσκευασμέναις ναυσὶ πλωτήρων;” Rep., VI, 487e-489a (Seja - disse eu -. Estás a troçar, depois de me teres atirado para um raciocínio tão difícil de demonstrar! Ouve, então, a metáfora, para veres ainda melhor como eu sou mesquinho a arquitetá-las. O sofrimento que aguentam os melhores, por parte da cidade, é tão pesado, que não há outro assim: mas para dar uma imagem dele, e para fazer a sua defesa, tenho de resumir elementos de muitas proveniências, tal os pintores que misturam nos seus quadros bodes com veados e outros que tais. Imagina, pois, que acontece uma coisa desta espécie, ou em vários navios, ou num só: um armador, superior em tamanho e em força a todos os que se encontram na embarcação, mas um tanto surdo e com vista a condizer, e conhecimentos náuticos da mesma extensão; os marinheiros em luta uns contra os outros, por causa do leme, entendendo cada um deles que deve ser o piloto, sem ter jamais aprendido a arte de navegar nem poder indicar o nome do mestre nem a data do seu aprendizado, e ainda por cima asseverado que não é arte que se aprenda, e estando prontos a reduzir a bocado quem declarar sequer que se pode aprender, estão sempre a assediar o dono do navio, a pedir-lhe e a fazer tudo para que lhes entregue o leme; algumas vezes, se não são eles que os convencem, mas sim outros, matam-nos, a esses, ou atiram-nos pela borda a fora; reduzem à impotência o verdadeiro dono com a mandrágora, embriaguez ou qualquer outro meio; tomam conta do navio, apoderam-se de sua carga, bebem e regalam-se de comer, navegando como é natural que o faça gente desta espécie; ainda por cima, elogiam e chamam marinheiro, piloto e perito na arte de navegar a quem tiver habilidade de os obter o comando, persuadindo ou forçando o dono do navio; a quem assim não fizer, apodam-no de inútil, e nem sequer percebem que o verdadeiro piloto precisa de se preocupar com o ano, as estações, o céu, os astros, os ventos e tudo o que diz respeito a sua arte, se quer, de facto, ser comandante do navio, a fim de governar, quer alguns quer, alguns o queriam quer não - pois julgam que não é possível aprender essa arte e estudo, e ao mesmo tempo a de comandar uma nau. Quando se originam tais acontecimentos nos navios, não te parece que o verdadeiro piloto será realmente apodado de nefelibata, palrador, inútil, pelos navegantes de embarcações assim aparelhados?)


      




      

        48 “ἐπιστήμη μὲν αὐτὴ μαθήματος αὐτοῦ ἐπιστήμη ἐστὶν ἢ ὅτου δὴ δεῖ θεῖναι τὴν ἐπιστήμην, ἐπιστήμη δέ τις καὶ ποιά τις ποιοῦ τινος καὶ τινός. λέγω δὲ τὸ τοιόνδε: οὐκ ἐπειδὴ οἰκίας ἐργασίας ἐπιστήμη ἐγένετο, διήνεγκε τῶν ἄλλων ἐπιστημῶν, ὥστε οἰκοδομικὴ κληθῆναι;” Rep., IV, 438c-d (A ciência em si é ciência do conhecimento, ou do objeto a dar-lhe seja qual for. Mas uma ciência determinada é ciência de um objeto específico. Exemplifico: desde que surgiu a ciência de construir casas, não foi ela separada das outras ciências, para ser denominada arquitetura?)


      




      

        49 CHÂTELET, 2004, p. 24


      




      

        50 O objetivo do filósofo, segundo Platão, é, através de uma ascese ética e intelectual, alcançar o entendimento da totalidade da realidade contemplando a Verdade, o Bem, o Uno e o Ser. “οἶμαι δὲ τοῦτο μᾶλλον: ἐπεὶ ὅτι γε ἡ τοῦ ἀγαθοῦ ἰδέα μέγιστον μάθημα, πολλάκις ἀκήκοας, ᾗ δὴ καὶ δίκαια καὶ τἆλλα προσχρησάμενα χρήσιμα καὶ ὠφέλιμα γίγνεται.” Rep., VI 505a (julgo que é mais por esta razão, uma vez que já me ouviste afirmar com frequência que a ideia do bem é a mais elevada das ciências, e que ela é que a justiça e as outras virtudes se tornam valiosas.)


      




      

        51 “οὐκοῦν καὶ τὸν φιλόσοφον σοφίας φήσομεν ἐπιθυμητὴν εἶναι, οὐ τῆς μέν, τῆς δ᾽ οὔ, ἀλλὰ πάσης; - ἀληθῆ. - τὸν ἄρα περὶ τὰ μαθήματα δυσχεραίνοντα, ἄλλως τε καὶ νέον ὄντα καὶ μήπω λόγον ἔχοντα τί τε χρηστὸν καὶ μή, οὐ φήσομεν φιλομαθῆ οὐδὲ φιλόσοφον εἶναι, ὥσπερ τὸν περὶ τὰ σιτία δυσχερῆ οὔτε πεινῆν φαμεν οὔτ᾽ ἐπιθυμεῖν σιτίων, οὐδὲ φιλόσιτον ἀλλὰ κακόσιτον εἶναι. - καὶ ὀρθῶς γε φήσομεν. - τὸν δὲ δὴ εὐχερῶς ἐθέλοντα παντὸς μαθήματος γεύεσθαι καὶ ἁσμένως ἐπὶ τὸ μανθάνειν ἰόντα καὶ ἀπλήστως ἔχοντα, τοῦτον δ᾽ ἐν δίκῃ φήσομεν φιλόσοφον” Rep., V, 475b-c (Porventura não diremos também do filósofo que está desejoso da sabedoria, não de uma parte sim e de outra não, mas da totalidade? – É verdade. – Ora daquele que tem aversão às ciências, sobretudo sendo jovens, e ainda sem discernimento para saber o que é bom e o que não é, não diremos que gosta da ciência nem da filosofia; tal como daquele que tem aversão da comida, não diremos que tem fome, nem que está desejoso de alimento, nem que é comilão, mas que está sem apetite? – E diremos bem. – Mas àquele que deseja prontamente provar de todas as ciências e se atira ao estudo com prazer e sem se saciar, a este chamaremos de filósofo.


      




      

        52 Esta é uma afirmação que se observa a partir da leitura da linha dividida (509e-511e). O filósofo é aquele que interage com o conhecimento de modo mais próximo do bem.


      




      

        53 “θείῳ δὴ καὶ κοσμίῳ ὅ γε φιλόσοφος ὁμιλῶν κόσμιός τε καὶ θεῖος εἰς τὸ δυνατὸν ἀνθρώπῳ γίγνεται: διαβολὴ δ᾽ ἐν πᾶσι πολλή. παντάπασι μὲν οὖν. ἂν οὖν τις, εἶπον, αὐτῷ ἀνάγκη γένηται ἃ ἐκεῖ ὁρᾷ μελετῆσαι εἰς ἀνθρώπων ἤθη καὶ ἰδίᾳ καὶ δημοσίᾳ τιθέναι καὶ μὴ μόνον ἑαυτὸν πλάττειν, ἆρα κακὸν δημιουργὸν αὐτὸν οἴει γενήσεσθαι σωφροσύνης τε καὶ δικαιοσύνης καὶ συμπάσης τῆς δημοτικῆς ἀρετῆς; - ἥκιστά γε, ἦ δ᾽ ὅς. - ἀλλ᾽ ἐὰν δὴ αἴσθωνται οἱ πολλοὶ ὅτι ἀληθῆ περὶ αὐτοῦ λέγομεν, χαλεπανοῦσι δὴ τοῖς φιλοσόφοις καὶ ἀπιστήσουσιν ἡμῖν λέγουσιν ὡς οὐκ ἄν ποτε ἄλλως εὐδαιμονήσειε πόλις, εἰ μὴ αὐτὴν διαγράψειαν οἱ τῷ θείῳ παραδείγματι χρώμενοι ζωγράφοι; - οὐ χαλεπανοῦσιν, ἦ δ᾽ ὅς, ἐάνπερ αἴσθωνται. ἀλλὰ δὴ τίνα λέγεις τρόπον τῆς διαγραφῆς; - λαβόντες, ἦν δ᾽ ἐγώ, ὥσπερ πίνακα πόλιν τε καὶ ἤθη ἀνθρώπων.” Rep., VI, 500c-501a (Ora, Certamente o filósofo, convivendo com o que é divino e ordenado, tornar-se-á ordenado e divino na medida do possível a um ser humano. Embora em toda parte se multipliquem os detratores, - Absolutamente. – Logo, se surgir qualquer necessidade de cuidar que se instaure hábitos dos homens, particulares e públicos, o que lá viu, sem se limitar a modelar-se a si mesmo, acaso julgas que será mau demiurgo de temperança, justiça e de toda virtude do povo? – De modo nenhum. – Mas se a multidão sentir que lhe dizemos a verdade sobre os filósofos, ser-lhes-ão hostis e desconfiarão de nós, quando lhes afirmarmos que jamais uma pólis poderá ser feliz, se não tiver sido delineada por estes pintores que utilizam o modelo divino? – Não lhes serão hostis, se sentirem que é assim.)


      




      

        54 “τὸν τῶν βελτίστων ἄρα μισθόν, ἔφην, οὐ συνιεῖς, δι᾽ ὃν ἄρχουσιν οἱ ἐπιεικέστατοι, ὅταν ἐθέλωσιν ἄρχειν. ἢ οὐκ οἶσθα ὅτι τὸ φιλότιμόν τε καὶ φιλάργυρον εἶναι ὄνειδος λέγεταί τε καὶ ἔστιν; - ἔγωγε, ἔφη. - διὰ ταῦτα τοίνυν, ἦν δ᾽ ἐγώ, οὔτε χρημάτων ἕνεκα ἐθέλουσιν ἄρχειν οἱ ἀγαθοὶ οὔτε τιμῆς: οὔτε γὰρ φανερῶς πραττόμενοι τῆς ἀρχῆς ἕνεκα μισθὸν μισθωτοὶ βούλονται κεκλῆσθαι, οὔτε λάθρᾳ αὐτοὶ ἐκ τῆς ἀρχῆς λαμβάνοντες κλέπται. οὐδ᾽ αὖ τιμῆς ἕνεκα: οὐ γάρ εἰσι φιλότιμοι. δεῖ δὴ αὐτοῖς ἀνάγκην προσεῖναι καὶ ζημίαν, εἰ μέλλουσιν ἐθέλειν ἄρχειν—ὅθεν κινδυνεύει τὸ ἑκόντα ἐπὶ τὸ ἄρχειν ἰέναι ἀλλὰ μὴ ἀνάγκην περιμένειν αἰσχρὸν νενομίσθαι—τῆς δὲ ζημίας μεγίστη τὸ ὑπὸ πονηροτέρου ἄρχεσθαι, ἐὰν μὴ αὐτὸς ἐθέλῃ ἄρχειν” Rep, 347a-c (Na verdade, não entendes o que seja o salário das boas pessoas, aquele devido ao qual os mais perfeitos governam, quando consentem em fazê-lo? Ou não sabes que o amor das honrarias, das riquezas e considerado uma vergonha de facto? – Bem o sei – retorquiu. – Por este motivo, por conseguinte, os homens de bem não querem governar nem por causa da riqueza, nem das honrarias, porquanto não querem ser apontados de mercenários exigindo abertamente o salario do seu cargo, nem de ladrão, tirando vantagem da sua posição. Tão-pouco querem governar por causa das honrarias, uma vez que não a estimam. Força é, pois, que sejam constrangidos e castigados, se eles consintam em governar; de onde vem que se arrisca a ser considerado ir voluntariamente para o poder, sem guardar a necessidade de tal passo. O maior dos castigos é ser governado por quem é pior do que nós, se não quisermos governar nós mesmos.)
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